AUTORIZAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO DE CRIANÇA OU ADOLESCENTE EM EVENTOS, VIAJAR E SE HOSPEDAR

Eu, __________________________________________________________________________, portador(a) do CPF n° _______________________ e RG n° _____________________________, residente na __________________________________________________________________ _____________________________________________________________________________, AUTORIZO meu filho ___________________________________________________________, portador do RG n° ___________________________ com ________ anos de idade, a participar do evento: ____________________________________________________________________ entre os dias _____ e _____ no mês de __________________________, ano 20_____.
AUTORIZO ainda a viajar de (carro, ônibus...) ________________________________________ para o referido evento, e, por fim, AUTORIZO ainda a hospedar-se no (hotel, alojamento ou onde for + nome do local e endereço): _____________________________________________
_____________________________________________________________________________.
Local e data: __________________________, _____ de _____________________ de _______.
Assinatura do Responsável: ______________________________________________________

OBSERVAÇÕES:
- Autorização de Hospedagem do menor com firma do responsável reconhecida em cartório.
- Documentos da Criança ou Adolescente: Certidão de Nascimento, Carteira de Identidade ou Passaporte. Os documentos devem ser originais. Não serão aceitas fotocópias, carteira de estudante, de convênio de saúde, de vacinação, etc.
- Documento do Adulto: Cópia da Carteira de Identidade, Carteira de Trabalho, Carteira Profissional, Passaporte ou Carteira de Identificação Funcional. 

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente)
Art. 250.  Hospedar criança ou adolescente desacompanhado dos pais ou responsável, ou sem autorização escrita desses ou da autoridade judiciária, em hotel, pensão, motel ou congênere: 
Pena – multa.
[bookmark: _GoBack]§ 1º  Em caso de reincidência, sem prejuízo da pena de multa, a autoridade judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento por até 15 (quinze) dias.
§ 2º  Se comprovada a reincidência em período inferior a 30 (trinta) dias, o estabelecimento será definitivamente fechado e terá sua licença cassada.

